
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 221, DE 2016.

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado Helio Nishimoto, o Projeto de lei em epígrafe “obriga a instalação e a manutenção de sistema de monitoramento interno de vigilância eletrônica, nas escolas infantis e creches, públicas ou privadas”.
Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição não recebeu emendas quaisquer.

Em decorrência da manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado Professor Auriel, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões oferecidas.

Com efeito, a proposta é louvável e visa à segurança das crianças nas creches e nas escolas de ensino infantil, públicas ou privadas, mediante a instalação de sistema de monitoramento interno de vigilância eletrônica por circuito de câmaras de vídeo.

O projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

 “Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Observa-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;”
(...)

Assim, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

(...)

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;

(...)

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Ora, a proposição relaciona-se diretamente à temática da segurança de crianças, especialmente diante das hipóteses de violência ocasionada por eventuais maus-tratos, abuso sexual ou assédio moral, no ambiente das escolas infantis e creches.

Não se trata, aqui, de uma simples questão de burocracia ou de competência processual, mas sim de vidas de seres humanos vulneráveis, que, eventualmente, poderão sofrer situações de perigo!

Com efeito, não há como negar-lhes Segurança.

Cuida-se de confrontar um entendimento contrário, fundamentado num pensamento ideológico, abstrato, de preservação de uma suposta “liberdade de ensino” sem qualquer observação exterior, como se as crianças estivessem absorvidas em profunda discussão política, que ensejasse temor de represálias de um suposto observador repressor.

Acrescente-se que a proposição sob análise abrange, também, a temática dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos preceitos que resguardam a Segurança de todos os cidadãos, mormente em se tratando de alunos em idade pré-escolar.

Definitivamente, a Assembleia Legislativa deve proteger a infância, e, com efeito, pode dispor sobre esse tema, resguardando a segurança das crianças das creches e do ensino infantil.

A respeito do Projeto de lei sob análise, como bem explana o autor, em sua justificativa, temos que:

“A medida visa a segurança e as integridades física e psicológica de crianças em creches e escolas infantis públicas e privadas, e segue tendência em estudo no Congresso Nacional e em vários estados brasileiros. Ela é considerada a mais eficaz em termos de prevenção contra vários tipos de possíveis falhas de comportamento ou violência contra menores. O uso deste tipo de sistema de vigilância proporciona, tanto às autoridades responsáveis por estes estabelecimentos quanto aos pais, um controle eficaz sobre a atuação de cuidadores e professores de educação infantil, inibindo qualquer atitude intempestiva.

Várias ocorrências de maus tratos do gênero vieram à tona em diversos pontos do país por meio de denúncias que só foram confirmadas porque, em casos distintos, autoridades policiais e familiares de vítimas utilizaram câmeras.

Esperamos, assim, o apoio dos nobres pares no sentido da aprovação da presente propositura, visando dar maior segurança às crianças e tranquilidade aos pais.”

Ademais, a temática sobre a qual a referida propositura dispõe, nesse caso, sobrepõe-se a mera discussão ideológica, alheia à efetiva segurança das crianças. Se, por um lado, o ensino deve fundamentar-se na liberdade, por outro, as crianças necessitam de proteção a fim de crescerem livres de qualquer violência e, um dia, exercerem a plena liberdade como cidadãos íntegros. Em absolutamente nada a instalação de câmeras irá tolher a liberdade dos pequenos.

Ora, os membros do Poder Legislativo certamente podem propor projetos sobre Segurança Pública, a respeito de Educação e também no que diz respeito à Proteção da Infância.

Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passam esses estudantes diante da temática apontada, qual seja a da insegurança em face da escalada da violência que se verifica na sociedade.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, respeitosamente, manifestamo-nos no sentido contrário ao do Voto de fls.04/06, e favoravelmente ao Projeto de lei nº 221, de 2016.

Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar

Líder do PSB
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